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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE. 
RISCO DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Conforme os autos, o agravante seria um dos integrantes da 
organização criminosa que realizou a extorsão mediante sequestro, 
sendo responsável pelo fornecimento de celulares e linhas telefônicas 
utilizadas no dia do sequestro. Desse modo, a gravidade do crime e o 
envolvimento do agravante em organização criminosa indica a 
periculosidade do agente, apta a justificar a prisão preventiva. Ademais, 
a decisão liminar destaca que o "paciente não reside no distrito da culpa 
e não há comprovação de desempenho de atividade lícita" (e-STJ fl. 92), 
sendo preciso garantir a aplicação da lei penal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE. 
RISCO DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Conforme os autos, o agravante seria um dos integrantes da 
organização criminosa que realizou a extorsão mediante sequestro, 
sendo responsável pelo fornecimento de celulares e linhas telefônicas 
utilizadas no dia do sequestro. Desse modo, a gravidade do crime e o 
envolvimento do agravante em organização criminosa indica a 
periculosidade do agente, apta a justificar a prisão preventiva. Ademais, 
a decisão liminar destaca que o "paciente não reside no distrito da culpa 
e não há comprovação de desempenho de atividade lícita" (e-STJ fl. 92), 
sendo preciso garantir a aplicação da lei penal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISAQUE DE SOUZA INACIO 

RAMOS contra decisão da presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-

STJ fls. 96/98).
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Consta dos autos a decretação da prisão preventiva do agravante na decisão de 

recebimento da denúncia em 20/03/2024, pela suposta prática do crime previsto no art. 

159, caput, c.c. artigo 29, caput, ambos do Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, ausência de 

fundamentação idônea do decreto prisional, porquanto a violência do crime não se 

comunicaria com a conduta imputada ao paciente e violação à contemporaneidade, visto 

que passaram-se 2 anos e 5 meses entre o fato e a decretação da nova prisão, sem a 

existência de fatos novos.

Nesse sentido, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso 

seja julgado pelo colegiado para, superando o enunciado sumular, que seja determinada a 

liberdade provisória, com aplicação de cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 66/67):

A negociação para pagamento do resgate e outros telefonemas dos 
sequestradores foram interceptados pela Polícia Civil, e indicaram que os 
aparelhos celulares e linhas móveis utilizados no dia do sequestro, tanto 
para contato entre o grupo criminoso quanto para comunicação com os 
familiares da vítima, foram providenciados por ISAQUE, mediante a 
utilização de dados de qualificação de terceiros sem o devido consentimento, 
e os endereços utilizados nos cadastros de tais telefones pertencem à casa de 
seus pais e a sua própria residência.
O denunciado ISAQUE também utilizou seu próprio aparelho celular para 
fornecer dados de internet aos comparsas, permitindo que estes enviassem 
mensagens via aplicativo WhattsApp para os familiares das vítimas durante 
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as negociações e o pagamento do resgate (fls. 340).
[...]
Além disso, transbordando a motivação para decretação da custódia, 
cautelar, o investigado ISAQUE reside em outra cidade e não há provas de 
que exerça atividade lícita, motivo pelo qual poderá deixar o distrito da culpa 
e prejudicar eventual lei penal.
 

Ao examinar a matéria, o Desembargador Relator manteve a custódia, 

ponderando o seguinte (e-STJ fl. 92):

Isto porque, de acordo com os autos, as circunstâncias concretas do fato 
delituoso indicam o grau de periculosidade e de insensibilidade moral do 
paciente, vez que a vítima foi intensamente agredida com coronhadas no rosto 
e na cabeça, bem como diversos socos no abdômen (fls. 13/15-principal), o 
que se soma à notícia de que a testemunha DFO chegou a receber mensagem 
ameaçadora, destaca-se, após os fatos (fls. 258-principal). Não obstante, de 
acordo como relatório de investigação, o ora paciente tem acesso ao 
“disciplina” de sua localidade (fls. 360/361-principal), vale dizer, mantém 
contato com organização criminosa. Ainda, não se pode olvidar, como bem 
observado pela autoridade coatora, que o paciente não reside no distrito da 
culpa e não há comprovação de desempenho de atividade lícita.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a princípio, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário 

que demonstra a imprescindibilidade da medida extrema, diante da gravidade da conduta 

e do risco à aplicação da lei penal.

Conforme os autos, o agravante seria um dos integrantes da organização 

criminosa que realizou a extorsão mediante sequestro, sendo responsável pelo 

fornecimento de celulares e linhas telefônicas  utilizadas no dia do sequestro. Desse 

modo, a gravidade do crime e o envolvimento do agravante em organização criminosa 

indica a periculosidade do agente, apta a justificar a prisão preventiva.

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 
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687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Ademais, a decisão liminar destaca que o "paciente não reside no distrito da 

culpa e não há comprovação de desempenho de atividade lícita" (e-STJ fl. 92), sendo 

preciso garantir a aplicação da lei penal.

No tocante à violação da contemporaneidade, cumpre indicar que seu exame 

leva em conta não apenas o tempo entre os fatos e a segregação processual, mas também 

a necessidade e a presença dos requisitos da prisão no momento da sua decretação, sendo 

que a gravidade concreta do delito impede o esgotamento do periculum libertatis apenas 

pelo decurso do tempo.

Nesse sentido, "segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 

há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em 

que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das 

dificuldades encontradas no decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. 

Precedentes" (RHC 137.591/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA 
PRIVADA. NULIDADE EM DEPOIMENTO TESTEMUNHAL. INOVAÇÃO 
EM SEDE DE AGRADO. NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONTEMPORANEIDADE. LAPSO 
ENTRE FATOS E PRISÃO DECORRENTE DE DIFICULDADES NAS 
INVESTIGAÇÕES. REITERAÇÃO DELITIVA APÓS O CRIME IMPUTADO. 
EVENTUAIS CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte não admite que se acrescente, em agravo 
regimental, novos argumentos que não foram postos na impetração inicial, 
tanto mais quando os temas acrescidos não constituem matéria de ordem 
pública. Desse modo, inviável o conhecimento da tese de nulidade do 
depoimento prestado pela testemunha protegida, por se tratar de indevida 
inovação em sede de agravo regimental.
2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
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com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-
se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem 
como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais 
da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas 
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
3. No caso, os elementos contidos nos autos são veementes no sentido da 
periculosidade do agravante, o qual integraria suposto grupo de extermínio, e 
teria sido um dos responsáveis pela execução da vítima, em via pública, com 
16 disparos de arma de fogo, em razão de ela ter prestado depoimento a 
respeito de outro crime.
4. Ademais, verifica-se a necessidade de assegurar a segurança das 
testemunhas, o que se extrai não só pela motivação do delito em questão, em 
que a vítima teria sido morta exatamente por contribuir em investigação 
prévia, quanto pelo - fundado - temor demonstrado por testemunha do crime 
em tela, a qual foi inserida em programa de proteção de modo a possibilitar a 
coleta de seu depoimento.
5. Não se sustenta a alegação de ausência de contemporaneidade do decreto 
preventivo, eis que a delonga deveu-se à dificuldade das investigações - a 
própria "testemunha X" somente prestou depoimento e realizou 
reconhecimento fotográfico após 1 ano do ocorrido, "certamente por conta do 
temor de ser identificada e assassinada como a vítima". Não obstante, tão 
logo reunidos os indícios necessários para a configuração dos requisitos e 
pressupostos autorizadores da prisão, esta foi decretada.
6. Ainda que assim não fosse, o magistrado ressaltou as notícias de 
cometimento de novos delitos, inclusive posteriormente ao crime em tela, o 
que também exclui a alegada ausência de contemporaneidade da custódia. 
Isso porque a reiteração delitiva demonstra que a prisão se mostra 
atualmente necessária para obstar novas práticas criminosas.
7. Com efeito, consta dos autos que o agravante responde por crimes de 
extorsão mediante violência, extorsão mediante sequestro e desacato a 
superior, o que é suficiente para demonstrar que a prisão é necessária para a 
manutenção da ordem pública.
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
9. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado.
10. Agravo parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no RHC n. 159.214/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA E USO 
DE DROGAS. ALEGAÇÕES ACERCA DO CORRÉU E AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO PELA CORTE ESTADUAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DO 
CRIME. ROUBO EM CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. PLURALIDADE DE VÍTIMAS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MANDADO DE PRISÃO NÃO CUMPRIDO. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No que se refere a ausência de contemporaneidade da custódia cautelar do 
corréu VITOR GOMES DE OLIVEIRA, destaca-se que o referido corréu não 
é paciente da presente impetração, bem como no acórdão impugnado. Tendo 
este, inclusive, examinado apenas a fundamentação da custódia cautelar do 
ora agravante, único paciente no mandamus originário. Assim, não tendo 
sido objeto de análise pela Corte estadual a fundamentação da custódia 
cautelar referente ao corréu Vitor Gomes de Oliveira, esta Corte fica 
impedida de analisar referida tese sob pena de se incorrer em indevida 
supressão de instância.
2. A alegação de ausência de contemporaneidade na manutenção da custódia 
cautelar do agravante igualmente não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena de se 
incorrer em indevida supressão de instância.
3. A prisão preventiva do agravante foi decretada especialmente para 
garantia da ordem pública, em razão periculosidade do acusado, que 
supostamente seria integrante de organização criminosa, bem como em razão 
da nítida intenção de se furtar da aplicação da lei penal, o que restou 
preservado pelo órgão colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida 
pelos mesmos motivos apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não 
havendo falar em novos fundamentos.
4. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, uma vez 
que as instâncias ordinárias ressaltaram a periculosidade do agravante e a 
gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, 
em que o acusado, juntamente com outros agentes, mediante grave ameaça 
exercida com emprego de arma de fogo, teriam invadido a residência das 
vítimas, mantendo-as com a liberdade restrita, amarrando-as e, 
posteriormente, deslocando-as para dentro de um veículo, com o objetivo de 
levá-las a um cativeiro, onde teriam anunciado o sequestro e pedido quantias 
altas de dinheiro para o filho das vítimas, por contato telefônico.
Destacou-se, ainda, que, em razão de um problema com os pneus do carro, as 
vítimas conseguiram empreender fuga e pedir ajuda.
Salientou-se, ainda, a nítida intenção do acusado de se furtar da aplicação da 
lei penal.
5. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do 
distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida 
pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a 
preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal" 
(AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 28/11/2019).
6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis do agente não impede a decretação da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 866.528/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0128653-8 HC 905.466 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15042667620218260597  20982214720248260000  23029652021

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN SANCHES CARDOZO 
ADVOGADO : RENAN SANCHES CARDOZO  - SP365117
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ISAQUE DE SOUZA INACIO RAMOS (PRESO)
CORRÉU : TIAGO LOPES MARTINS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão mediante seqüestro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAQUE DE SOUZA INACIO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : RENAN SANCHES CARDOZO  - SP365117
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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